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MANUAL de BOLSAS SOCIAIS 

 

1- O que são bolsas sociais? 

Consistem em Bolsas de Estudos de parciais (50%) e integrais (100%) 

oferecidas pelas unidades de ensino superior mantidas pela Comunidade 

Evangélica São Paulo dentro do Programa de Ação Social e Filantropia da 

instituição. Os critérios de seleção atendem à legislação aplicável ao PROUNI 

e demais condições estabelecidas em edital específico. 

A bolsa social concede ao bolsista a isenção de pagamento para o período de 

usufruto somente para disciplinas regulares e não contempla disciplinas fora da 

grade de seu curso e turno. 

A Bolsa de estudo é intransferível, não havendo possibilidade de mudança de 
uma unidade de ensino superior para outra, ou para outro membro do mesmo 
grupo familiar que frequente ou venha a frequentar uma das unidades de 
ensino superior da CELSP.  
 

 

2- Quem são os beneficiários das bolsas sociais? 

Para participar do processo de seleção, o candidato deverá preencher os 

seguintes requisitos: 

a) Estar regularmente matriculado em um dos cursos de graduação 

das unidades de ensino superior da CELSP; 

b) Inscrever-se no processo de seleção de bolsa social de estudo 

pelo Autoatendimento: (link: 

https://memphis.ulbranet.com.br/pls/ulbra24/AAmain.login), 

conforme detalhado no anexo 5; 

c) Apresentar toda documentação exigida; 

d) Realizar entrevista socioeconômica, conforme agendamento; 

e) Estar em dia com toda a documentação exigida pela Secretaria 

Acadêmica; 

f) Não possuir diploma de nível superior; 

g) Possuir renda familiar per capita de até 1,5 salário mínimo (R$ 

1.017,00 ï hum mil e dezessete reais) para bolsa integral e de 

até 3 salários mínimos (R$ 2.034,00 ï dois mil e trinta e quatro 

reais) para bolsa parcial de 50%;  

 

https://memphis.ulbranet.com.br/pls/ulbra24/AAmain.login
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Considera-se renda bruta familiar o total da remuneração dos integrantes do 
grupo familiar (salários, proventos, horas extras, comissões, gratificações 
eventuais ou não, gratificações por cargo de chefia, pensões, pensões 
alimentícias, aposentadorias, benefícios sociais, pró-labore, outros rendimentos 
do trabalho não assalariado, rendimentos do mercado informal ou autônomo, 
rendimentos auferidos do patrimônio, e quaisquer outros), descontados, se 
houver, apenas os valores da pensão alimentícia paga por ordem judicial.  
 
 

 

3- Quais os documentos necessários para solicitação de bolsas 

sociais? 

 

O candidato apresenta os documentos originais e cópias simples no ato do 
protocolo da solicitação de bolsas sociais. A documentação entregue será 
organizada e arquivada em dossiê individual e guardada pelo período mínimo 
de 10 (dez) anos. É assegurado ao candidato e responsável legal o sigilo sobre 
a informação contida nos documentos apresentados, salvo as exigidas pelos 
órgãos governamentais para prestação de contas. 

 

 

Inicialmente urge destacar que os documentos solicitados referem-se a todos 
os integrantes do grupo familiar, ou seja:  

a) Além do candidato, conforme Art 6º, da Portaria Normativa Nº 16, de 8 
de junho de 2010, do MEC, devem ser considerados membros 
familiares: pai, mãe, padrasto, madrasta, avô (ó), cônjuge, irmão (ã), 
companheiro (a), filho (a), enteado (a), que residam na mesma moradia 
do candidato; 

b) No caso do candidato residir sozinho, deverá informar a composição do 
grupo familiar e a renda bruta da família de origem, bem como 
apresentar toda a documentação que comprove os dados declarados no 
formulário socioeconômico. 

 

A seguir apresenta-se os documentos enquadráveis em cada uma das 

situações previstas: 

 

3.1 Documentos pessoais 

 

Documentação Aplicação 

Foto 3X4 Candidato 

CPF Todos do grupo familiar 

Comprovante de residência em 
seu nome, do cônjuge (comprovar 
vínculo) e ou dos pais. 

Candidato 

Laudo Médico com espécie, grau 
de deficiência e correspondente 
CID nos termos do Art 4º do 

Candidatos que se declarem 
deficientes 
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Decreto 3298 de 20/12/1999, com 
redação alterada pelo Decreto 
5296 de 02/12/2004 

Declaração de Bolsa, 
especificando o percentual e 
motivo da concessão. 

Candidato que cursou o ensino 
médio em instituição particular, 
com bolsa integral ou parcial. 

Certidão de casamento atualizada 
há menos de seis meses 

Membro do grupo familiar que é 
casado ou separado. 

Certidão de separação averbada 
em cartório 

Membro do grupo familiar que é 
separado legalmente. 

Declaração de separação com 
reconhecimento de firma em 
cartório 

Membro do grupo familiar que não 
é separado legalmente. 

Declaração de união estável 
atualizada (conforme artigo 1.723, 
Código Civil Brasileiro 

Membro do grupo familiar em 
união estável. 

Certidão de óbito No caso de falecimento de 
membro do grupo familiar 

Matrícula atualizada da residência 
e cópia do IPTU 2013 

No caso de moradia própria e ou 
financiada. 

Declaração de moradia cedida com 
firma reconhecida. 

No caso de moradia cedida 

Contrato de locação No caso de moradia alugada 

Contrato de financiamento de 
imóvel 

No caso de moradia financiada 

 

3.2 Documentos de comprovação de renda 

 

Carteira de Trabalho ï CTPS Todos do grupo familiar com mais 
de 16 anos (cópias dos dados de 
identificação e dos campos de 
vínculo empregatício vigente e ou 
o último vínculo trabalhista) 

Imposto de Renda pessoa física 
com comprovante de recibo de 
envio 

Todos do grupo familiar com mais 
de 16 anos 
No caso de não declarar, 
apresentar declaração de próprio 
punho original conforme anexo 1. 

Contracheques de pagamentos 
dos últimos 3 meses 

Todos do grupo familiar conforme 
registro em carteira de trabalho. 

Extrato de benefício concedido 
pelo INSS (site do Ministério da 
Previdência Social) dos três 
últimos meses 

Membro do grupo familiar 
aposentado por idade, tempo de 
serviço ou invalidez. 

Declaração de renda informal 
assinada por duas testemunhas 
com reconhecimento de firma em 
cartório. Deve constar a 
identificação do membro familiar, a 

Membro do grupo familiar sem 
vínculo empregatício, trabalhador 
autônomo ou contribuinte 
individual 
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atividade exercida e a renda média 
mensal. 

Declaração Comprobatória de 
Rendimentos ï DECORE, 
assinada por contador inscrito no 
CRC, constando os seis últimos 
rendimentos. 

Membro do grupo familiar 
trabalhador autônomo ou 
contribuinte individual. 

Declaração Comprobatória de 
Rendimentos ï DECORE, 
assinada por contador inscrito no 
CRC, constando os seis últimos 
rendimentos. 

Membro do grupo familiar 
empresário. 

Recibo de pagamento autônomo 
(RPA) dos três últimos meses ou 
declaração de próprio punho 
(constando identificação, atividade 
e renda média mensal) 

Membro do grupo familiar que se 
declarar autônomo e não 
apresentar a declaração de 
imposto de renda pessoa física de 
2013. 

Declaração de Renda Pessoa 
Jurídica 2012 e relatório do último 
ano das receitas mensais brutas 

Membro do grupo familiar 
empresário 

Declaração anual do SIMPLES 
Nacional  

Microempresário 

Rescisão do Contrato de Trabalho 
e protocolo do seguro-desemprego 

Membro do grupo familiar que 
esteja recebendo seguro- 
desemprego 

Contrato de Aluguel Membro do grupo familiar que 
receba renda oriunda de alugueis 

Extrato de benefício de auxílio-
doença 

Membro do grupo familiar que 
receba auxílio-doença 

 

3.3 Documentos de comprovação de despesas 

 

Contas de luz, água, telefone e 
celular dos três últimos meses 

Da moradia do grupo familiar e da 
moradia do candidato, caso more 
fora do grupo familiar em 
república, pensionatos, parentes 
ou amigos. 

Contrato de aluguel Da moradia do grupo familiar e da 
moradia do candidato, caso more 
fora do grupo familiar em 
república, pensionatos, parentes 
ou amigos. 

Recibo de aluguel e do 
condomínio 

Da moradia do grupo familiar e da 
moradia do candidato, caso more 
fora do grupo familiar em 
república, pensionatos, parentes 
ou amigos. 

Documento que indique a 
exigência de pagamento de 

Caso o membro familiar possua tal 
despesa legal 
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pensão alimentícia (decisão 
judicial, formal de partilha, etc) e o 
valor pago (recibo) 

Comprovante de despesas com 
mensalidades escolares dos três 
últimos meses 

Caso o membro familiar possua tal 
despesa legal 

Comprovante de despesas com 
plano de saúde dos três últimos 
meses 

Caso o membro familiar possua tal 
despesa legal 

Comprovação de despesas com  a 
prestação da casa própria dos três 
últimos meses. 

Caso o membro familiar possua tal 
despesa legal 

Declaração de despesas de 
transporte do candidato dos três 
últimos meses 

Do candidato 

Comprovante de pagamento do 
DPVAT, IPVA e taxa de 
licenciamento 

Caso o membro do grupo familiar 
possua carro. 

Guia do IPTU Da moradia do grupo familiar 

Imposto Territorial Rural ï ITR (o 
mais atual) 

Caso o membro do grupo familiar 
possua propriedade rural 

 

 

4- Qual é o fluxo do processo de concessão de bolsas sociais? 

 

O processo de Concessão de Bolsa Social será realizado, sem 

interferências pessoais, ideológicas, político-partidárias ou privilégios, tendo 

como base, para a sua análise e deferimento, o parecer técnico dos 

profissionais do Serviço Social da unidade. O referido processo compreende 10 

(dez) etapas, conforme evidenciado na figura 1.
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Figura 1 ï Fluxo do Processo de Concessão de Bolsas Sociais 
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A seguir, descreve-se uma a uma das etapas operacionais: 

 

 

¶ ETAPA 1: preenchimento do formulário socioeconômico pelo aluno 

no autoatendimento (link: 

https://memphis.ulbranet.com.br/pls/ulbra24/AAmain.login), 

obedecido o cronograma estabelecido no edital vigente; 

 

¶ ETAPA 2: entrega da documentação comprobatória, comprovante 

de inscrição e foto 3x4, conforme segue: 

 

- Canoas: Coordenação Institucional de Programas de Apoio ao Estudante ï CIAE 

(sala 120 ï prédio 6) 

- Cachoeira do Sul: Coordenação de pesquisa e pós-graduação (sala 103) 

- Carazinho: Central de Atendimento ao Aluno 

- Gravataí: Coordenação Institucional de Programas de Apoio ao Estudante ï CIAE 

- Itumbiara: Tesouraria 

- Ji-Paraná: Central de Atendimento 

- Manaus: PROUNI - Reinaldo 

- São Jerônimo: Apoio Financeiro 

 - Palmas: Contabilidade - Elizete 

- Porto Velho: Central de Atendimento ao Aluno 

- Santa Maria: Central de Atendimento ao Aluno 

 - Santarém: Apoio Financeiro 

- Torres: Apoio Financeiro/Crédito Educativo 

 

 

 

IMPORTANTE: Ao receber a documentação o atendente deve observar o 

seguinte roteiro: 

 

a) Verificar se o formulário socioeconômico foi corretamente preenchido, 

conferindo com o candidato as informações postadas e orientando 

correções, se for o caso; 

b) Anotar nas c·pias a express«o ñConfere com o originalò (ou usar 

carimbo específico) e rubricar as cópias;  

c) Conferir a documentação apresentada (documentos pessoais e 

comprovantes de renda de todos os integrantes do grupo familiar, 

comprovante de endereço e de despesas). SOMENTE PROTOLAR O 

PROCESSO se toda a documentação estiver completa e for coerente 

com as informações fornecidas. 

 

d) Da renda bruta familiar somente poderá ser deduzido o montante pago a 

título de pensão alimentícia, por qualquer membro do grupo familiar, 
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comprovada por decisão judicial, sendo vedada a dedução de quaisquer 

outras despesas. Neste caso, o candidato informará a renda bruta familiar 

total sem a dedução da pensão alimentícia e informará a pensão 

alimentícia como despesa.   

 

 

¶ ETAPA 3: organização dos dossiês individuais dos candidatos e 

elaboração de listagem por curso, obedecido o critério de 

classificação socioeconômica (coeficiente de classificação social), 

dividindo a relação em candidatos curso XX - bolsas integrais e 

candidatos curso XX bolsas parciais, separadamente, conforme 

anexo 2. 

 

Para a organização do dossiê do candidato, deve-se atentar à 

ordem: 

1- Foto 3X4 grampeada na pasta do aluno/dossiê; 

2- Formulário socioeconômico preenchido e assinado; 

3- Documentos pessoais do aluno; 

4- Documentos pessoais de todos os integrantes do grupo familiar 

elencados no formulário socioeconômico; 

5- Documentos de comprovação de renda e ou inexistência de 

renda de todos os integrantes do grupo familiar elencados; 

6- Documentos de comprovação de despesas (identificados por 

integrante do grupo familiar) 

 

Perfurar e fixar as cópias e ou grampeá-las. Numerar as páginas 

sequencialmente e rubricá-las. 

 

¶ ETAPA 4: Divulgação da classificação preliminar dos candidatos (a 

relação de candidatos classificados de cada curso será divulgada 

ao término das inscrições no site da instituição e em murais internos 

das unidades) A seguir dar-se-á o agendamento de entrevista com 

o serviço social da unidade.  

De posse das listagens dos candidatos por curso e segmentados 

por bolsas integrais e bolsas parciais, deve-se providenciar o 

agendamento das entrevistas com o (a) assistente social da 

unidade, observados os horários e dias disponibilizados pelo (a) 

profissional.  

Inicialmente serão entrevistados todos os candidatos 

enquadrados como bolsas 100% e, na sequência, havendo 

disponibilidade de vagas, os enquadráveis como bolsas 50% , 

obedecido, rigorosamente o coeficiente de classificação social 

(do menor para o maior). 
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A entrevista com Assistente Social consiste na aferição documental 

e avaliação socioeconômica do grupo familiar em que o candidato 

está inserido e deverá ser realizada na unidade, mediante 

preenchimento do formulário de entrevista (anexo 2). 

 

O candidato deverá, obrigatoriamente, comparecer em data, local e 

horário agendado para realizar a entrevista socioeconômica, 

podendo ser solicitada documentação complementar. 

 

O candidato que não comparecer para a entrevista 

socioeconômica, bem como não apresentar toda a 

documentação exigida será automaticamente desclassificado. 

 

 

¶ ETAPA 5: realização de visita domiciliar para os casos que se 

fizerem necessários, a critério do serviço social da unidade e 

mediante prévia autorização da Comissão de Ação Social e 

Filantropia, devendo ser registrada em formulário específico (anexo 

3). 

 

¶ ETAPA 6: formalização do parecer do serviço social da unidade no 

relatório sintético (anexo 4) datado e assinado, com identificação do 

registro do referido profissional no Conselho Regional de Serviço 

Social, e envio para a Comissão de Ação Social e Filantropia 

digitalizado (o original deverá ser enviado por malote, ficando uma 

segunda via na unidade); 

 

¶ ETAPA 7: avaliação da Comissão de Ação Social e Filantropia, 

mediante reunião ordinária com registro em ata; 

 

¶ ETAPA 8: divulgação dos resultados (via site e murais das 

unidades, além de contato telefônico e email aos candidatos); 

 

¶ ETAPA 9: formalização do Termo de Concessão de Bolsa Social 

de Estudo, assinado pelo candidato, serviço social da unidade, 

representante da Comissão de Ação Social e Filantropia e da 

CELSP; 

 

¶ ETAPA 10: Lançamento do benefício pela Comissão de Ação Social 

e Filantropia _ Canoas (RS) 
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5- Quem está impedido de concorrer a bolsas sociais? 

 

¶ Serão impedidos de participar ou de continuar no processo de 

seleção de bolsa social de estudo os candidatos que possuírem o 

benefício PROUNI, FIES, APLUB ou qualquer outro tipo de 

financiamento com cota superior a 50% (neste caso, o candidato 

deverá realizar a opção por um dos benefícios). 

 

¶ Não se considera, para os fins de impedimento, o desconto 

fidelidade.  

 

¶ Não haverá cumulatividade de bolsas sociais e outros benefícios 

financeiros. 

 
 
 

6- Quais os critérios de classificação dos candidatos a bolsas sociais? 

 
6.1  A classificação será definida por cursos e turnos com base nos seguintes 

critérios na ordem em que aparecem: 

a) Ser pessoa deficiente; 

b) Menor renda familiar per capita nos termos deste edital (coeficiente de 

classificação social) 

c) Estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola 

pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral; 

d) Estudante que tenha cursado o ensino médio em instituição privada 

com bolsa parcial 

e) Estudante que tenha cursado o ensino médio em instituição privada; 

f) Maior número de pessoas no grupo familiar; 

g) Desempenho acadêmico. 

 

6.2 Inicialmente serão classificadas e agendadas as entrevistas com perfil de 

bolsa integral, ficando os candidatos com perfil de bolsa parcial de 50% 

em espera. 

 

6.3 Após o término da distribuição de bolsas integrais por curso e turno, serão 

classificadas e agendadas as entrevistas dos candidatos a bolsas parciais 

de 50%. 

 

O processo referido no item 6.3 ocorrerá imediatamente após a distribuição da 
última bolsa integral para cada curso e turno. 
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7- As bolsas sociais são renováveis? 

 
7.1 A bolsa social será renovada anualmente mediante aditamento no período 

pré-matrículas, obedecido calendário específico, com a entrega da 

documentação de comprovação de renda e endereço atualizados, desde que 

o bolsista tenha aproveitamento igual ou superior a 75% das disciplinas 

cursadas. 

 

7.2 Os bolsistas que não apresentarem desempenho acadêmico compatível com 

o item 7.1, terão a bolsa suspensa e além da apresentação da comprovação 

de renda e endereço, participarão de nova entrevista para reavaliação. 

 

7.3 Será divulgado a todos os bolsistas o período de conferência e renovação das 

bolsas sociais. 

 
 
 

8- Ao lançar uma bolsa 100% tem-se que devolver valores 

eventualmente pagos a título de matrícula ou o benefício é aplicável a partir 

da segunda parcela? 

Somente teremos um aluno bolsista de 100% se NENHUM PAGAMENTO 
ELE EFETUAR DURANTE O SEMESTRE. Qualquer pagamento que venha a 
realizar o descaracterizará de ser 100% bolsista. Nestes casos, já tendo iniciado 
o período letivo ou de matrícula e tendo este aluno pago algum valor, deveremos 
devolver o valor recebido, pois a cobrança foi indevida.  

9-    E a bolsa 50%? 

Para o bolsista de 50%, os valores eventualmente pagos antes da 
concessão do benefício deverão ficar como crédito para as parcelas seguintes, 
não havendo devolução. 

 

10-    Como faço no caso de dúvidas? 

Email para bolsassociais@ulbra.br 



 13 

Anexo 1 ï Modelo de Declaração  de Isento 

 

Declaração de Isento de Imposto de Renda. Pessoa Física 

(espaço 5 linhas) 

 Eu, { escreva nome completo}; Carteira de Identificação Rg: {n° do rg}, órgão 

expedidor: (escrever o órgão que expediu a carteira), UF: (escrever a sigla do 

estado onde foi expedida a carteira); CPF: {n° do cpf}; residente no endereço 

{escreva seu endereço}, declaro que sou isento de declarar o imposto de renda 

pelo(s) motivo(s) de {escreva o(s) seu(s) motivo(s) de não pagar o imposto de 

renda}. Declaro ainda que esta declaração segue em conformidade com a 

edição da Instrução Normativa RFB nº 864 de 25 de julho de 2008, relatando 

que deixou de existir a Declaração Anual de Isento, a partir de 2008; também 

segue em conformidade com o previsto na Lei nº 7.115/83 relatando que a 

isenção poderá ser comprovada mediante de declaração escrita e assinada 

pelo próprio interessado.  

             Declaro ser verdade todo o exposto acima. 

(espaço: 1 linha) 

(escreva o nome da cidade), ____de ________________do ano de ________. 

(espaço: 3 linhas) 

 

_______________________________________________ 

Assinatura (com carimbo de reconhecimento em cart·rio)ò 
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Anexo 2 - Formulário entrevista socioeconômica 
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Anexo 3 - 
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ANEXO 4 ï Relatório sintético 

 

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DE ENSINO SUPERIOR:______________________________________________________________________ 

CURSO:_________________________________________________________________________________________________________________ 

Modalidade de Bolsa (      ) Integral        (      ) Parcial 

 

NOME COMPLETO CGU Nome e rubrica do funcionário responsável 

pela análise documental e conferência do 

preenchimento do formulário socioeconômico 

Parecer sintético do (a) assistente social, 

objetivando se o candidato se 

ENQUADRA ou NÃO SE ENQUADRA e 

justificativa. 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

            Local/Data 

 

 

            ____________________________________________ 

                                                                                                                                             NOME COMPLETO DO ASSISTENTE SOCIAL 

                                                                                                                                             REGISTRO PROFISSIONAL NO CRESS
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Anexo 5 ï Passo a Passo do Preenchimento Formulário Socioeconômico 
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